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Resumo: Este trabalho, um artigo, tem como foco o processo eleitoral brasileiro, espedficamente 
a etapa do registro de candidaturas e objetiva mapear as raZ()es que levaram a Ju~tiça Eleitoral 
no Rio Grande do Norte a barrar candidaturas no pleito de 2014, como fonna de se buscar () 
aperfeiçoamento dessa etapa e minimizar prejuízos aos atores envolvidos e à sociedade. Divide-se 
em 3 (três) capítulos: o primeiro traz um levantamento dos números de registro de candidaturas 
nas eleições 2014 no Rio Grande do Norte, o segundo, as razões de indeferimento e, por fim, o 
terceiro que versa sobre as decisôes homologatórias de renúncia. A pesquisa tem o caráter des­
critivo e foi realizada com a utilização das ferramentas SADP - Sistema de Acompanhamento 
de Documentos e Processos e DivulgaCand 2014, além de consultas as atas das sessôes de julga­
mento da Corte Eleitoral. As conclusôes evidenciam que faltam aos atores envolvidos, cidadão 
eleitor escolhido em convenção partidária e partidos políticos maior organização e orientação, 
haja vista, os muitos casos de indeferimento de candidaturas por ausência de filiação partidária e 
por documentação incompleta. 
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1 CONSIDERAÇOES INICIAIS 
O processo eleitoral, no magistério do professor José Jairo Gomes (2012, P.20S), tem duplo sentido, 
um restrito e um amplo. E é esse último que interessa a esse e~tudo, devendo ser compreendido, em 
apertada síntese, como o "caminho que se percorre para concretização das eleiçôes, desde a efetiva­
ção das convençôes pelas agremiaçôes partidárias até a diplomação dos eleitos': 

Dentre os passos desse caminho destaca-se o Regbtro de Candidaturas. Esse passo que sucede 
às convençôes partidárias se caracteriza pela apreciação por parte da Ju~tiça Eleitoral das condiçôes 
de elegibilidade, causas de inelegibilidade e, ainda, o atendimento às formalidades legais do pedido 
de regbtro por parte de partidos, coligaçôes e de eleitores escolhidos em convenção para pleitearem 
o registro. 

Para Adriano Soares Co~ta (2013, p.43), o registro de candidatura "é o ato jurídico que faz nascer 
a elegibilidade" 

Em que pese a discussão doutrinária sobre a natureza jurídica do regbtro de candidatura, seja adminis­
trativa, jurisdicional ou mbta, o pedido de regbtro feito à Ju~tiça Eleitoral é autuado e decidido p(xiendo 
ser indeterido por várias raz(>es, dentre elas a falta de condiç(>es de elegibilidade, a incidência em causas de 
inelegibilidade ou prejudicados por problemas relacionados à regularidade partidária. 

O objetivo central desse ensaio é mapear as principais raZ(les que levaram ao indeterimento de 
pedidos de registro de candidaturas para as Eleiçôes Gerais 2014, no Rio Grande do Norte, como 
forma de se buscar o apertfiçoamento desse passo e minimizar os prejuízos aos envolvidos e à so­
ciedade. 

O e~tudo foi realizado com a utilização das terramentas SADP - Sbtema de Acompanhamento 
de Decisôes e Processos e DivulgaCand 2014 - Divulgação de Candidaturas além, de consulta as 
atas das sessôes de julgamento realizadas pelo Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte. 
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Salienta-se que o levantamento das decisôes ocorreu após o prazo do dia 21 de ago~to de 2014, 
estabelecido pela Resolução TSE n" 23390/2013 - Calendário Eleitoral, como data limite para o jul­
gamento dos pedidos de registro de candidatura, se desenrolando até o dia 16 de setembro de 2014, 
quando foi publicada a decisão do último pedido de reghtro de candidatura realizado em substitui­
ção a pedido de renúncia. 

2 ELEIÇOES 2014 NO RIO GRANDE DO NORTE, OS NÚMEROS DA ETAPA REGISTRO DE 
CANDIDATURAS 
Antes de adentrar no cerne desse ensaio é conveniente trazer alguns números referentes às Eleiçi>es 
Gerais 2014 no Rio Grande do Norte, no que se retere ao registro de candidaturas. Consultando 
o Sistema de Candidaturas, verifica-se que 29 (vinte e nove) partidos, isoladamente ou coligados, 
participaram da disputa das 37(trinta e sete) vagas majoritárias e proporcionais, e apresentaram os 
pedidos de registro conforme tabela abaixo: 

TABELA 1 - NÚMERO DE PEDIDOS DE REGISTROS POR VAGAS EM DISPUTA 

CARGO N° DE PEDIDOS VAGAS REGISTROS! 
DE REGISTRO VAGA 

Governador 5 1 5 

Vice-Govenlador 5 1 5 

Senador 5 1 5 

Senador - 1" Suplente 5 1 5 

Senador - 2" Suplente"" 7 1 5 

Deputado Estadual 275 24 11,46 

Deputado Federal 100 S 12,50 

TOTAL 402 37 10,84 
, , 

Houve- pe-dido de- [e-Ullllua de dms candldalos a se-gundo suple-nle- de- se-nador p do PSOL ale- a dala de-
08(09(2014. RJNTE: .l:Jaboraçào [XJssa. Uados originais: hllp:((WWW. lSe-.. ius.br/dl.i.coe-s!e-k.icoe-s-2014(sisle-ma-de-­

-divulgacao-de-candidaluras 

Antes de promover uma análise dos números da tabela 1, convém esclarecer que para os cargos 
majoritários, govenlador e senador, as candidaturas são registradas em conjunto, por chapa, ou seja, 
o governador com o vice-govenlador e o senador com o primeiro e segundo suplentes. Os números 
da tabela 1 evidenciam um total de 402 pedidos de registros, com de~taque para os cargos eleitos 
pelo sistema proporcional, deputados estaduais e federais, revelando uma intensa dhputa pelo voto, 
haja vista, a concorrência por vaga ter sido 11,46 e 12,50 respectivamente. Foram levados em conta, 
para os fins desse estudo, apenas os processos de requerimento de registro de candidatos (RRC' s), 
sendo desconsiderados os processos referentes aos Demon~trativos de Regularidade de Atos Parti­
dários (DRAp·s). 
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Apresentados os dados gerais de pedidos de reghtro, passa-se ao mapeamento das decisôes pro­
feridas pelo Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte. 

GRÂFICO 1 

DECISÕES JUDICIAIS NOS PEDIDOS DE REGISTRO DE 
CANDIDATURAS NO RN - ELEiÇÕES 2014 

7,"" 

DEFERIDOS 
83,'" 

9,5" 

0,5% 

RJNTE: Elaboração nossa. Uados originais: hllp:f (wWw. lse-.. ius.br/de-icoe-s(de-icoe-s-2014(sisle-ma-dC"-divulga­
cao-de-candidal mas 

o gráfico 1 mostra que a grande maioria, 83,1 % dos pedidos de registro atenderam aos requi­
sitos legais e formais sendo deferidos, equivalente a 334 processos. As decis(>es pelo indeferimento 
totalizaram 38 processos, corre~pondendo a 9,5% do total de pedidos autuados. Cabe destacar um 
percentual razoável de pedidos de renúncia, que totalizam 28 pedidos, correspondendo a 7,0% do 
total de pedidos. 

A partir dos dados gerais das decisôes judiciais passa-se ao mapeamento das razôes de indeferi­
mento dos pedidos de registro. Para fins didáticos foram consideradas apenas as decisões proferidas 
pelo TRE-RN, sendo desconsideradas as informaçôes referentes aos recursos interpo~tos que vie­
ram a alterar o julgamento anteriormente realizado. 

3 AS RAZOES DE INDEFERIMENTO 
As razôes de indeferimento foram agrupadas, inicialmente, em 3(três) grandes grupos, a saber: au­
sência de condição de elegibilidade, incidência de causas de inelegibilidade e documentação incom­
pleta. Na sequênciaforam desmembradas em 8(oito) razões específicas, conforme constada tabela2. 

Convém esclarecer que um dos processos de registro apresentou 2(duas) razões especificas para 
o indeferimento, o que justifica a constatação de 39 razões de indeferimento para 38 processos de 
reghtros indeferidos. 
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TABELA 2 - DETALHAMENTO DAS RAZÕES DO INDEFERIMENTO 

Razão de Indeferimento Razão Específica de Indefe- N° Total 
por Grupo rimento 

Au.sência de Filiação Partidária 11 

Au.sência de Condição de 
Ausência de Idade Mínima 01 

Elegibilidade Falta de Quitação Eleitoral 06 

Au.sência de desincompatibi-
23 

05 
lização (art. 1", Ir, "r: da Lei 
64(90) 

Condenação com trânsito em 01 
julgado ou por órgão colegiado 
da Ju::.tiça Eleitoral (art. 1", I, 

Incidência de Causas de 
"j': da Lei 64(90) 

Inelegibilidade Condenação transitada em jul- 02 
gado ou por órgão colegiado 06 

(art. 1", I, "e': da Lei 64(90) 

Contas rejeitadas por irregula- 03 
ridade insanável (art. 1", I, "g': 
da Lei 64(90) 

Documentação Incom- Falta de certidôes, compmvan- 10 10 
pleta te de escolarid<Kle, fotografia. 

declaração de bens e outros 
dOCllmentos não espedficados 
no Acónião 

HJN U:. l:laboraçao nossa. Uados ongll1als. "..".. w. lre- rn . .lus.brfsadp 

Objetivando uma melhor compreensão do tema, a tabela 2 serve de fundamento para dois grá­
ficos, o de número 2 e o de número 3. O primeiro comparando as razões por grupos e o segundo as 
razões detalhadas em suas especificidades. Em seguida, passa-se a análise de cada das razões surgidas 
nos autos processuais e que foram acolhidas pela Corte Eleitoral do Rio Grande do Norte como sufi­
cientes para ensejar o indeferimento do pedido de registro de candidatura. 

GRÂFICO 2 

RAZOes DE INDEFERIMENTO DOS PEDIDOS DE R.EGISTRO 
DE CANDIDATURAS NO RN - ELEIÇOES 2 014 
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GRÂFICO 3 

RAZÕES DO INDEFERIMENTO DE REGISTROS DE 
CANDIDATURAS - ELEiÇÕES 2014 - RN 
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A. AUSf:NCIA DE CONDIÇÃO DE ELEGIBILIDADE 

IS,~" 

Condição de elegibilidade para Djalma Pinto (2000, p.37) "é o direito suqetivo público de submeter 
alguém o seu nome ao eleitorado, visando à obtenção de um mandato." 

Debruçando-se sobre esse tema Peter Panutto (2013, p.50), alerta para o fato de que as condiç(")es 
de elegibilidade devem ser comprovadas no momento do reghtro de candidaturas, com ~'l:ceção da 
idade mínima que tem como marco a data da posse, no entanto, a ~'l:htência da elegibilidade é an­
terior ao registro da candidatura, e para consolidar esse entendimento traz o maghtério de Djalma 
Pinto (2000), 

o registro nada mais está a significar que a sua proclamação, o atestado da Justiça Eleitoral de que 
o cidadão e-nconlra-se- aplO a re-ce-oc-r os vOlOS dos que- de-se-.iam v&-10 inwslido e-m mandalo de-Livo. 
O regislro, be-m se- v&, não é- alO consliLulivo da de-gibilidaM, mas simpks alO MelaralÓrio de que- o 
candidalo comprovou salis[aze-r lodos os re-quisiloS p ara a fruição dos e-[e-ilOS daquda. 

Antes de adentrar na análise das tabelas e gráficos, convém esclarecer a classificação da desin­
compatibilização como ausência de condição de elegibilidade. Ltudando o tema o Professor Pinto 
Júnior (2014, p 51/52) assinala, 

... a doutrina eleitoral pátria sempre demonstrou dificuldades em situar a desincompatibilização no 
sistema de elegibilidade, tratando-a como uma categoria à parte sem classificá-la como inelegibilida­

des ou condições de elegibilidade, face à ausência de critérios substanciais determinados para definir 
a nalure-za de- se-u conle-údo. Ge-ralme-nle-, inclusive- a kgis1ação conslilucional e- in[raconslilucional 

alribui a incompalibilidaM como uma inde-gibilidaM, o que- é- um e-quívoco. 

Reforça sua tese enfatizando que a desincompatibilização e~tá sempre associada ao exercício de 
cargo, emprego ou função seja de natureza pública ou privada, que possam implicar no desequilíbrio 
do pleito eleitoral, decorrendo daí a incompatibilidade entre o labor e a aquisição da capacidade elei­
toral passiva, tornando a desincompatibilização um antecedente necessário ou requisito para obter­
-se a elegibilidade (Pinto Júnior, 2014). 
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Confrontando a tabela 2 com o gráfico 2 visualizamos que a mais significativa razão para o indeferi­
mento de pedidos de regbtro de candidaturas, situou-se no não atendimento às condiçôes elegibilidade 
albergadas no ordenamento jurídico brasileiro, sbtematizadas nos artigos 13 e 14 da Resolução ISE N" 
23405/2014, que disciplinou o Regbtro de Candidaturas para as Eleiçôes 2014, com 59% dos casos. 

Aqui cabe uma análise mais detalhada dessa razão, para tanto, será feita uma leitura levando-se 
em conta os gráficos 2 e 3. 

Surpreende a quantidade de casos de indeferimento pelo não atendimento à condição de elegi­
bilidade, de status constitudonal (art 14, §3°, V), da filiação partidária, que corresponde a 28,2% 
dos casos e a quase metade das ocorrências dentro do grupo ausência de condição de elegibilidade. 

Consultando as ferramentas que embasaram esse e~tudo, SADP e o DivulgaCand 2014, visua­
liza-se que essa falha foi cometida por diversos partidos, alguns com muito tempo de reghtro tais 
como: PIO caso), PC do B (1 caso), PSL (1 caso), PIC O caso) e PSOL (2 casos) e partidos com 
pouco tempo de funcionamento: PROS O caso) e o PEN (3 casos). 

Visualiza-se, ainda, que hxios os processos indeferidos por essa razão, antes do julgamento, fo­
ram objeto de diligências, implicando, desse modo, em maior tempo de tramitação e menor celeri­
dade no julgamento. 

No mérito desses processos predominou a tese juridicade que o requisito de filiação partidária. quando 
ausente nos bancos de dados da Ju~tiça Eleitoral, requer prova idônea, não se admitindo documentos pro­
duzidos de forma unilateral pelos partidos, conforme se ~\.1rai do julgado emblemático abaL'l:o: 

RCAND n" 29840 - Se-ssão Ordinária e-m 05(08(2014 ACÓrdão N" 654(2014 - Rdalor JUIZ VER­
U .. NO DE QUUROZ MEDUROS ELUÇOES 2014 - REGISTRO DE CANUlDATUR...A.. - RRC -
CANDmATO - CARGO - DEPUTADO ESl~A..DUAL - A1RC - HLLA..ÇA.O PARl"lDARLA.. - NE­
CESSlUADE DE PROVA mONEA - ELEMENTOS CONTR...A..DlT()R10S - REQU1SlTO NAo 
DEMONSTRADO - PROCEDÊNCLA.. DA h\-lPUGNAÇAO -INDHERIMENTO 00 REGISTRO. 

1- Conforme- se- de-pre-e-nde- do di'l'0SlO no arl. 11, § 1", lU, da Le-i n" 9.504(97, e- asse-nle- .iuri'l'rudé-n­
cia, na ausé-ncia informação conSlanle- dos bancos de dados da Jusliça Ekiloral, o poslulanle- à candi­
datura poderá demonstrar o preenchimento do requisito de filiação partidária por outros elementos 
probalórios idône-os. Súmula n" 20 do TSL 

2- Contudo, na esteira de pacifica jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral, os elementos de 
prova devem demonstrar, de forma estreme de dúvidas, a tempestividade de filiação partidária, não 
se prestando para esse fim documentos unilaterais produzidos pelo partido ou pelo candidato. Não 
inciMncia da Súmula n" 20(JSE (AgR no RJ::spe- n" 22247, acórdão de- 08(11(2012, Rd. Min. José­
Antônio Dias Toffoli, pub. em sessão, em 8.11.2012; Ac. de 4.11.2010 no REspe n° 555228, reI. Min 
Marco Auré-lio; no me-smo se-nlido oAc de- 16.12.2010 no REspe- n" 336402, rd. Min. Marco Auré-lio). 

3- Na e-spé-cie-, do corle-.io analÍlico da provas docume-nlais carre-adas aos aulOS com as provas orais 
produzidas e-m audié-ncia de- inslrução sob o crivo do conlradilÓrio, re-Slaram e-vide-nciadas rde-vanle-s 
contradições que afastam por completo a demonstração de filiação do candidato impugnado. 

4- Proce-Mncia da Ação de Impugnação de- Re-giSlro de- Candidalura e- conse-que-nle- inde-[e-rime-nlo 
do pe-dido de- re-gislro. 

Como segunda razão de indeferimento, dentro do grupo ausência de condição de elegibilidade, 
vem a falta de quitação eleitoral com 06(seis) casos, corre~pondendo a 15,4% do total de razôes de 
indeferimento. 

Dentre as situaçôes geradoras de não quitação eleitoral que surgiram nos processos, predominou 
a não apresentação de contas de campanha, situação que enseja a não quitação eleitoral pelo tempo 
do mandato ao qual o requerente concorreu, conforme leitura do julgado abaixo: 

RCAND n" 47419 - Se-ssão Ordinária e-m 29(07(2014Acórdão N" 340(2014 - Relalor JUIZ ARTUR COR­
l"EZ BONIE.\ClO H.EIÇOLS 2014 - RJ::QUER1MENTO DE RJ::GISTRO DE CANUlDAl"UR...A.. - ELEl­

ÇAO PROPORCIONAL - AÇAO DE h\-LPUGNAÇAO AO RJ::GISTRO DE CANUlDAl"UR...A.. - NAo 
APRJ::SENl~A..ÇAO DE PR1.sl~A..ÇAO DE CONTAS DE CA..MPANHA ANTERIOR - h\-LPEDh\-lENTO 
DE OBTER CERnDAo DE QUITAÇAO ELEll"ORALAl"É O l'lNALDA LEGISLA..TURA - AUSÊNCLA.. 
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m: REQU1SlTO m: ELEGiBlliDADE - PROCEDÊNCLA.. DA hvIPUGNAÇAO - lNDHERiMENTO 
LX) REG1STRO. 

Dianle- da ausé-ncia de- pre-slação de- conlas rdaliva a de-ição anle-rior e- .iulgadas as crmlas como não 
pre-sladas, e-Sla de-cisão acarre-Lará ao candidalo o impe-dime-nlo de- oble-r a ce-rlidão de- quilação e-ki­
toral até o final da legislatura à qual concorreu. 

Não le-ndo o candidalo ale-ndido ao arl. 11, §l", V1, e- § 7", da Le-i n." 9.504(97, não pre-e-nche- a con­

dição de- e-kgibilidade rdaliva à quiLação de-iloral, de-wndo Sl'l" inde-[e-rido o se-u pe-dido de- regislro 
de- candidalura. 

Sequenciando as raZ()es de indeferimento pela ausência de condiçôes de elegibilidade, surgem as 
relacionados à desincompatibilização, com 05(casos) casos, equivalentes a 12,8% do total de raz(>es 
de indeferimento. 

No campo das teses jurídicas, merece de~taque oprocesso 362-50.2014.6.20.0000, em que t(li acolhida a 
tese de que documento produzido de t(mna mülateral a partir de comunicação verbal, não COI1'>titui prova 
hábil a comprovar o afu~tamento: 

RCAND n" 36250 - Se-ssão Ordinária e-m 05(08(2014Acórdão N" 663(2014 - Rdalor DLSEMBARGA­

DOR JOAO REBOUÇAS ELUÇOLS 2014 - REG1STRO DE CANUlDATURA - AÇAO DE lMPUG­
NAÇA.O DE REG1STRO DE CANDlUAl"URA - ALEGAÇAO DE AUSÊNCLA.. DE DES1NCOMPA­
llB1LlZAÇAO - DOCUMENTO PRODUZlUO DE R)R.,.vLA.. UN1LA..TERAL - PROCEDÊNCLA.. DA 
A1RC -lNDHERiMENTO LX) REQUERiMENTO DE REG1STRO. 

1. Docume-nlO produzido de- forma unilale-ral pdo sindicalo informando que- a[aslou o se-rvidor pú­
blico de- sua direloria ape-nas e-m razão de- uma comunicação wrbal. e-m con[ronlo com docume-nlo 
com regislro de- prolocolo dalado e-m praw in[e-rior ao ne-ce-ssário para a de-sincompalibilização, não 
é- prova hábil a comprovar o a[aslame-nlo; 

2. Proce-Mncia da A1RC e- inde-[e-rime-nlo do &gislro de- Candidalura. 

Ainda surgiu como não atendimento às condiçôes de elegibilidade a falta de idade mínima, ten­
do como referência a data da posse, com 1 (um) caso. O reghtro pleiteado foi ao cargo de deputado 
estadual que de acordo com art.14, §3", VI, "c': da Con~tituição da República de 1988, exige 21 (vinte 
e um anos) de idade e, no caso concreto, o requerente não teria essa idade na data da posse. 

B. O INDEFERIMENTO POR DOCUMENTAÇÃO INCOMPLETA 
Como segunda principal razão para o indeterimento dos pedidos de regbtros de candidaturas surge a falta 
de docmnentos obrigatórios prevbtos no ordenamento jurídico brasileiro, Lei 9.504/97 e Resolução TSE n" 
23405/2014, com 1O( dez) casos, 25,6% do total 

Situação que denota desorganização e falta de conhecimento das normas por parte dos partidos pos­
tulantes e dos pré-candidatos(eleitores escolhidos em convenção partidária para pleitearem o regbtro de 
candidatura) interessados, confonne se verifica no julgado emblemático abaixo: 

RCA.ND n" 16680 - Se-ssào hlmordinária em 04(08(2014Acórdào N" 595(2014 - Rd.alor JU1Z SÉRG10 
ROBERl"O NASChvlENTO lvLA.1A ELE1ÇOLS 2014 - REQUERiMENTO DE REGLSTRO DE CANUl­
DATURA - ELUç..\O PROPORC10NAL - AÇAO DE hvIPUGNAÇAO AO REG1STRO DE CANUlDA­
fURA - DLSíDLA.. LX) POSTUL-lliTE E CA.RÊNCLA.. DE HLvlENTOS lviÍNhvl0S DE lNSTRUÇAO 
LX) REQUERiMENTO -ABUSO DE UlRElTO - PROCEDÊNCLA.. DAhvIPUGNAÇAO - DLSOBEUl­

ÊNCLA..A.s EX1GÊNCLA..S DA RLSOwÇAO-TSE N." 23.40512014, DA LU N." 9504(97 E LEl COMPLE­
MENTARN." 64(90 - DHERiMENTO LX) REG1STRO. 

lnSlruído o reqUl'l"ime-nlo de re-gi.~lro de candidalum se-m quai.~qUl'"r dos docurne-nlos e-xigidos pelo arl. 11 
da Lei n.o 9.504197, e pelos arts. 26 e 27, da Resolução TSE n.o 23.40512014, e, ainda, acostada fotografia 
que sequer guarda similitude com o gênero correlato ao indicado, inclusive, com erro na grafia do nome, 
impôe--se- o inde-[l'l"ime-nlo do pe-dido, ainda que- posle-riorme-nle- sane-ados os vícios, porquanlo, no con­
le-xlO do caso concrelO, vé--se- lOlal de-sídia do poslulanle- e- caré-ncia de e-kme-nlos mínimos de inslruçàO do 
reqUl'"rime-nlo. 

Proce-dé-ncia da ação de- impugnação. lnde-[e-rime-nlo do re-gislro de- candidalura. 
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C. INCIDf:NCIA DE CAUSAS DE INELEGIBILIDADE 
Como terceira razão para os indeferimentos de pedidos de regbtro de candidaturas nas Eleiç(>es 2014 no 
Rio Grande do Norte vem a ocorrência de causas de inelegibilidade com 06(seis) regbtros, corre~pondendo 
a 15,4% do total. 

A5 Eleições 2014 são as primeiras eleições gerais com a plena eficáda da Lei Complementar 135/201 0, 
conhecida como "Lei da Ficha Limpá: que alterou di~posiçôes da Lei Complementar 64/90, incluindo no­
vas hipóteses de inelegibilidade e agravando as já ~'l:btentes. 

Detalhando as raZ()es albergadas pelo Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte per­
cebe-se que dentre os 06 (seis) casos surgidos houve a prevalência da inelegibilidade prevista no art. 
1", I, "g" da Lei 64/90, a seguir transcrito: 

Arl. 1" São ine-kgíve-L~: 

1- para qualque-r cargo: 

( ... ) 

g) os que- liwrem suas conlas rdalivas ao e-xe-rcício de cargos ou [unçôe-s públicas re.il'iladas p or irre-gu­
laridade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, e por decisão irrecorrível 
do órgão COmpe-Le-nle-, salvo se- l'Sla houwr sido sw.'Pe-nsa ou anulada pdo Pnde-r Judiciário, para as 
de-içôe-s que- se- realizare-m nos 8 (OilO) anos se-guinle-s, conlados a parlir da dala da dedsão, aplicando-se­
o dispOSlO no inci~o 11 do arl. 71 da Consliluição k-de-ral, a lodos os orde-nadore-s de- de-sp e-sa, se-m e-x­
dusão de- mandalários que- houwrem agido ne-ssa condição; (Re-dação dada p da Le-i Comple-me-nlar 
n" 135, de- 2010) 

O indeferimento de reghtro de candidatura pela razão acima eÀ"posta ocorreu em 3 (três) casos, 
correspondendo a 7,7% do total das raz(>es de indeferimento. Embora já estivesse prevhta na Lei 
Complementar 64/90, a razão acima eÀ"posta ganhou notoriedade após a vigência da Lei Comple­
mentar 135/2010, momento em mídia brasileira passou a denominar de ~ficha suja': aquelas candi­
daturas barradas com fundamento no dispositivo acima referido. 

No que conceme às teses jurídicas ventiladas nos acórdãos merece de~taque o julgado no Regbtro de 
Candidatura 439-59.2014.6.20.0000, em que se deL'l:ou claro que a Ju.'>tiça Eleitoral não é competente para 
apreciar eventuais vícios em relação pmcessual que se desenvolveu perante órgão de contas. 

RCA..ND n" 43959 - Se-ssão Ordinária em 05(08(2014 Acórdão N" 665(2014 - Rdalor DLSS\-lHARGA­
DOR JOAO REBOUÇAS REQUERLMENTO DE REGISTRO DE CANUlDATURA - RRC - AÇAO 
DE LMPUGNAÇA.O DE REGISTRO DE CANUlDA1"URA - ~AJ.RC - REJUÇAO DE CONü\S PELO 
1"CE - lRREGULARlUADES lNSANAvns QUE CONHGUR...A..M ATOS DOLOSOS DE LMPRO­
BlUADE ADlvllNISTR...A..Tl \-~A.. - DECls...\O IRRECORRíVEL - lNEXlSTÊNCLA.. DE PROVIMENTO 
SUSPENSIVO OU ANULA..1"()RIO S\-lANADO PELO PODER JUUlCL.\RIO - CAUSAS DE lNELE­
GlHILlDADE CONHGUR...A..DAS - ARTlGO 1",1, "G'; DA LU COMPLEMENü\R N" 64(90 NA RE­
DAÇAO DADA PELA.. LC N" 135(2010 - PROCWÊNCLA.. DAS LMPUGNAÇOES E CONSEQUEN-
1"E lNDHERLMENTO 00 REGISTRO DE CANDlUA1"UR...A.. - PRECEDENTES. 

1. Cabe- ao Judiciári(\ quando da análL~e- do Re-que-rime-nlo de- Re-giSlro de- Candidalura - RRC, ape-nas 
verificar se o Requerente preenche os requisitos elencados na legislação, aferindo os pontos atacados 
pda via da Impugnação ao &gL~lro de- Candidalura, de- mod o ob.ieüvo, a carência da condição de­
de-iLoral passiva; 

2. Não é competente a Justiça Eleitoral para verificar eventuais vícios em relação processual desenvolta 
no Tribilllal de- Conlas, de-wndo cingir-se- aos e-[l'ilos qUl'" e-wnlual de-saprovação de- conlas produz no 
palrim6nio .iurídico do ge-Slor p úblico que- le-w suas conlas re.il'iladas; 

3. Con[orme- prece-de-nle-s do TSE e- dl'Sla COrle- Re-gional, a alL~é-ncia de- licilação ou Oulr.l.S inobse-r­
vãncias dos p rincípios ge-r.l.is que- re-ge-m as rdaçôl'S da A.dminislração Pública, como irregularidade-s 
relacionadas ao e-mpe-nho, formalização de- conlralOS ou conlralação wrbal, são lL~lados como vícios 
insanáwis e- caracLe-rizam, e-m ll'Se-, os alOS dolosos de improbidade- adminislraliva previslos nos arl. 
10, Xl, VH e-11, capul, da Ll'i n" 8.429(92, consliLuindo causa de-inde-gibilidade- (arligo 1",1, "g'; da Le-i 

Compkme-nlar n" 64(90, na redação dada pe-la LC n" 135(2010); 
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4. Cabe- ao inle-ressado produzir prova de e-xislé-ncia de- provime-nlo sw.'Pe-nsivo ou anulalório e-manado 
pelo Poder Judiciário, capaz de lhe beneficiar ao arredar os efeitos acessórios que a desaprovação de 
conlas pode- produzir na se-am dl'i.loml 

5. Proce-Mncia das Açi")('-s de- Impugnação de- Re-giSlro de- Candidalura e-, por mr!Se-qué-ncia, inde{l'"1"i­
me-nlO do Re-giSlro de- Candidalura. 

Como segunda hipótese de inelegibilidade ocorrida nos processos que tramitaram perante o Tri­
bunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte, com 2(dois) casos, 5,1%, tem-se a prevhta no 
art. 1", I, "e" da Lei 64/90, cuja redação foi totalmente alterada pela Lei Complementar 135/2010, 
aumentando-se o rol dos crimes e o tempo da inelegibilidade, 

Art. 1" São ine-kgíwis: 

1- para qualque-r cargo: 

( ... ) 

e-) os que- [orem conde-nados, e-m de-cisão lmnsilada e-m .iulgado ou pro[e-rida por órgão .iudicial cole-gia­
dr\ de-sde- a mnde-nação alé- o lmnscurso do praw de- 8 (OilO) anos após o cumprime-nlo da pena, pelos 
crime-s: (Re-dação dada pda Le-iComple-me-nlar n" 135, de 2010) 

Entre os acórdãos cabe destacar o processo 366-87.2014.6.20.0000, 

RC-\ND n" 36687 - Se-ssão Exlraordinária e-m 04(08(2014 Acórdão N" 534(2014 - Rdalor DESEMBAR­
GADOR jOAO REBOUÇAS ELUÇOJ::..S 2014 - REGISTRO DE CANDlUAl"URA - AÇAO DE h\-l­
PUGNAÇA.O DE REGISTRO DE CANUlDATURA - CONDENAÇAO CRiMINAL TRANSn~-\DA 
EM JULGADO - LU COMPLEMENl~-\R N" 135(2010 - RHROAl"lVlUADE -INELEGIBILIDADE 
- APLICABILIDADE - AUl N" 4.578 - PRJ::CEDENl"LS -lNDHJ::Rh\-lENTO 00 REQUJ::Rh\-lENTO 
DE REGISTRO. 

1. O Supremoüibunal h-de-ral, na Ação Direla de lnconslilucionalidade- ADl n" 4.578(01', giwu a 
dife-re-nciação e-nlre- os conce-iLos de- sanção pe-nal e- ine-kgibilidade-, dislinguindo, com muila proprie­
dade-, que- a pre-Le-nsão à norma qUl'" re-ge- a malé-ria se-r aplicada se-gundo a re-gra de impossibilidade- de­
irrelroalividade- e-m pre-.iuíw do réu não pode- se-r alml1ada ne-ssa se-am eJ.e-iLoraJ.. e-''Pe-cialrne-nle- porque­
o dire-iLo pOlílico passivo pode- se-r rl'Slringido pdo le-gislador, wz que- loca, e-xdlL~ivame-nle-, mndiçf)('-s 
ge-raL~ à possibilidade- de- concorrer a cargos públicos, de- acordo com crilé-rios laslreados e-m rawabili­
dade- e- moralidade-. 

2. O Requerimento de Registro de Candidatura desacompanhado de certidões suficientes a demonstrar 
opkno gow de- dire-iLos polÍlims não pode- e-nconlrar guarida, mOrrlle-nle- quando se- reconhe-cl'" qUl'" pela 
Le-i Compkme-nlar n" M(S(), no arligo 1",1, e-, a ine-kgibilidade- dew se-r imposla de-sde- a mnde-nação alé­
OilO anos após o cumprime-nlo da pe-na; 

3. Proce-dé-ncia da AIRC e- inde-[e-rime-nlo do &gislro de- Candidalura. 

Por último, com 01(um) caso, 2,6%, tem-se a inelegibilidade prevista no art. 1", I, "j" da Lei 64/90: 

Arl. 1" São ine-kgíwL~: 

1- para qualque-r cargo: 

( ... ) 

.il os que- [orem conde-nados, e-m de-ci~ão lransilada e-m .iulgado ou pro[e-rida por órgão cole-giado da 
jusliça Ekiloral, por corrupção e-kiloral, por caplação ilíciLa de- sufrágio, por doação, caplação ou gas­
lOS ilíciLos de- recursos de- campanha ou por condula wdada aos age-nle-s públicos e-m campanhas 
e-kilorais que- implique-m cassação do re-gislro ou do diploma, pdo praw de- 8 (OilO) anos a conlar da 
e-kição; (lnduídopda Lei Comple-me-nlar n" 135, de- 2010) 

Esse dispositivo foi incluído pela Lei Complementar 135/2010 e trouxe o desafio à Justiça Elei­
toral de dar celeridade e efetividade a seus julgamentos nas situaçôes prevhtas no rol da alínea "j': 
considerando que a inelegibilidade ali prevhta conta da data das eleiçôes em que se dhputou. 

No caso julgado pelo Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte houve a incidência de 
várias hipóteses previstas no rol da alínea "j": 
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RCAND n" 31661 - Sessão Ordinária em 05(08(2014Acórdão N" 674(2014 - Relalor j U1Z I:DUARUO 
GUhvLA..RJ • .J::S I::LI:JÇOE.S 2014 - REQUER1MI:Ul'O DE REG1STRO DE CANUlDATURA - DEPU­
l~A..DO E.S1~A..DUAL -NOTíCLA.. DE lNELEGiB1LlDADE - CONDENAÇA.o POR ()RGAO COLE­
GLWO EM AÇAO DE lNVESTlGAÇA.o jUUlCL-\L ELl:Jl'ORAL -lNClDÊNCLA.. DA lNELEGiBl­
LlDADE PREV1St~A.. NO ART. 1",1, "( da LC n." 64(90 - arl. 15 dak n." 64(90 -lNDHERlMENTO 

l"r.l.lando-se o arl. 11, § 10, da Ll'i. das Eleiçf)('-s, de regra lraúda pela Lei n." 12.039(2009, que por sua 
wz é- anlerior à Lei Complemenlar n." 135(2010, é- incabível uma exegese merarnenle liLeral da aludi­
da norma, dewndo sua aplicação levar em considemção a nova sislemálica lrazida pela Lei da Eclla 
Limpa, dado Sl'"U caráler momlizador e por ser lei de hierarquia superior e por força do brocardo lex 
poslerior derogal priori. 

1e-ndo o nOliciado sido condenado em ação de inwsligação .iudicialeleiloral, pelo colegiado desle tri­
bunal. em função da prálica de caplação iliciLa de sufrágio, condula wdada, uso indevido dos mdos de 
comunicação social e abuso do poder pOlílico e econômico, a de incide a inelegibilidade previsla no 
arl. 1",1, "f', da LC n." 64(90, dewndo Sl'"r indeferido o regislro de sua candidalura ao cargo de depulado 
eSladual, nos moldes do arl. 15 da LC n." 64(90. 

lndeferimenlo do regislro de candidalura. 

4 AS DECISOES HOMOLOGATÓRIAS DE RENÚNCIA 
Embora não seja o cerne desse ensaio cabe um rápido destaque para as decisôes que homologaram 
pedidos de renúncia nos processos de registro de candidaturas no Rio Grande do Norte em 2014, 
pelo razoável número de ocorrências, 28 (vinte e oito) no total, correspondendo a 7,0% do total de 

pedidos de registro 

Cabe destacar que dentre os 28 (vinte e oito) processos que tiveram desfecho com o pedido de 
renúncia, em 06 (seis) deles, 21,4%, houve ação de impugnação ao registro de candidatura (AIRC), 

ajuizada pelo Ministério Público Eleitoral no Rio Grande do Norte, não sendo possível identificar as 
razôes da impugnação. Em outros 12 (doze), 42,9%, houve parecer do Ministério Público Eleitoral 
noticiando irregularidades no registro. 

5 CONSIDERAÇOES FINAIS 
O mapeamento dos dados evidenciou os principais fatores de risco para o indeferimento de pedi­
dos de registro de candidaturas, permitindo aos atores envolvidos, partidos políticos, candidatos, 
entendidos aqui aqueles que pleitearam o registro, e a Justiça Eleitoral, planejarem melhor os pleitos 
vindouros buscando minimizar a recorrência das razôes que implicaram no indeferimento de can­
didaturas em 2014. 

Para a Justiça Eleitoral um melhor planejamento dos registros de candidaturas, evitando as raZ(>es 
de indeferimento, leva a uma maior celeridade na tramitação e julgamento dos feitos, na medida em 
que se diminui as diligências e os recursos interpostos e, ainda, proporciona maior segurança jurídica 
na medida em que se diminui o número de candidatos sub judice nos sistemas e na urna eletrônica. 

Quanto aos partidos, coligações e candidatos, na acepção definida no primeiro parágrafo desse 
ponto, a otimização do planejamento dos registros de candidaturas leva a uma menor quantidade de 
diligências a serem atendidas, um melhor acompanhamento dos feitos e maior celeridade nos jul­
gamentos e, também, à redução de custos com a interposição de recursos e de prejuízos financeiros 
decorrentes do indeferimento, em última instância, de candidaturas que permaneceram na disputa. 

Para o eleitor e a sociedade é importante se evitar a recorrência das raZ()eS que levaram ao inde­

ferimento dos registros de candidaturas face à redução do número de candidaturas sub judice nas 
urnas, as quais tem o potendal de influenciar posteriormente o resultado das eleições. 

As razôes acolhidas pelo Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte mostram que falta 
aos partidos políticos maior organização, haja vista, os muitos casos de indeferimento por ausência 
de filiação partidária, em que pese a facilidade de operação do Sistema de Filiação Partidária - Filia­
web e por falta de documentos essenciais ao pedido de registro, apesar da Justiça Eleitoral disponibi-
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lizar, gratuitamente, sistema(CANDEX) que facilita a fonnatação e o envio dos pedidos de registro. 

Mostra, também, que falta ao cidadão eleitor, que é escolhido em convenção partidária para plei­
tear um reghtro de candidatura, maior orientação por parte dos partidos políticos e maior conheci­
mento da legislação que normatiza o processo eleitoral. 
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